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Introdução
Panorama da política externa norte-americana para a América Latina

no 20mandato de George Jv. BlIslr

"Should I become president, I willlook south, not
as an afterthought, but as afundamental commit-
ment to my presidency".

George W. Bush, agosto de 2000

Na campanha para a presidência dos Estados Unidos em 2000, George
W. Bush declarou que a América Latina teria prioridade em sua política
externa.. Um sinal desse comprometimento foi seu primeiro encontro
como presidente dos Estados Unidos com Vicente Fox, presidente do
México.2

O foco para a região seria em temas econômicos e comércio (te-
mas de interesse para os países latino-americanos), sendo o principal a
ALCA (Área de Livre Comércio das Américas). O continuado conflito
na Colômbia permanecia como um problema, sendo o Plano Colômbia o
principal meio de comprometimento norte-americano ao combate à pro-
dução e tráfico de drogas. E Hugo Chavez se apresentava cada vez mais
como um líder contrário aos interesses norte-americanos, outro desafio
crescente.3

Com os atentados terroristas de 11 de setembro de 2001, os Estados
Unidos voltaram sua atenção para assuntos de segurança e o foco de
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sua política externa para o Oriente Médio, praticamente ignorando a
América Latina. Esse desinteresse pela região não é característica da ad-
ministração Bush nem conseqüência apenas do novo enfoque na "guerra
ao terror", mas faz parte de um processo de crescente desinteresse norte-
americano pela região desde meados da década de 1990.

Com o fim da Guerra Fria, e na medida em que os países latino-ameri-
canos concluíam suas transições para regimes democráticos e economias
de mercado, houve entusiasmo de que as relações com os Estados Unidos
entrariam uma nova fase, livre de preocupações e constrangimentos ge-
opolíticos e de segurança.

Diversas cúpulas e reuniões hemisféricas no início da década re-
fletiam o interesse por essa oportunidade em redefinir as relações dos
Estados Unidos com a América Latina. A proposta para a formação da
ALCA foi reflexo desse entusiasmo.4

Nos anos seguintes, esse entusiasmo foi diminuindo. Bill Clinton foi
incapaz de conseguir "fast track" para negociar os acordos comerciais
com os países latino-americanos. As refonnas econômicas nos países da
América Latina, taxadas de "neo-liberais" e apoiadas por Washington,
não conseguiram gerar o desenvolvimento prometido, gerando descon-
tentamento das populações com seus governos, e crises nos regimes
democráticos.5

O crescente desinteresse dos Estados Unidos pela América Latina
quando Bush tomou posse no início de 2001 já estava presente, apesar
das promessas de campanha de dar maior ~tenção à região.

Após os atentados de 11 de setembro, duas crises notáveis na
América Latina, a crise econômica na Argentina (no final de 2001), e o
golpe na Venezuela (em abril de 2002), demonstraram a falta de interesse
e respostas adequadas dos Estados Unidos, refletindo a baixa priori-
dade da região na política externa do país (sendo criticada por outros
governos da região como distraída ou mesmo negligente).6

Outro sinal de desinteresse pela região foi a paralisia nas negociações
da ALCA desde a reunião em Quebec, em abril de 2001.7 O acesso ao
mercado norte-americano (principalmente através do fim de barreiras à
agricultura), uma das principais reivindicações dos países latino-ameri-
canos para o desenvolvimento da região, foi um tema que não avançou
nos últimos anos. Até o final do primeiro mandato do presidente Bush
apenas o acordo de livre comércio com o Chile foi estabelecido.
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A vitória de Bush nas eleições presidenciais dos Estados Unidos em
2004 indicava que não haveriam grandes mudanças na política norte-
americana para a região.8

Até o momento, as negociações daALCA continuam paralisadas, le-
vando os Estados Unidos a adotarem negociações de acordos comerciais
bilaterais com alguns poucos países da região. Em 2005 as negociações
do CAFTA, iniciadas no primeiro mandato de Bush, foram concluídas.

Um tema de política doméstica norte-americana que terá consequ-
ências externas é o atual debate no Congresso dos Estados Unidos sobre
imigração, um tema de interesse para o México, e os países da América
Central e Caribe.

As principais preocupações norte-americanas na América Latina
continuam sendo o conflito na Colômbia e Hugo Chavez. Após o golpe
falido de 2002 na Venezuela contra seu regime, Chavez intensificou sua
retórica anti-americana, gerando diversas crises com os Estados Unidos
e também com alguns países vizinhos. Hugo Chavez declarou interesse
em estreitar as relações da Venezuela com a China, buscando um pólo
a1ternativo aos Estados Unidos9.

Mas a preocupação principal da política externa dos Estados Unidos
no momento é o combate ao terrorismo fundamentalista islâmico. A
América Latina permanecerá como um interesse periférico dos Estados
Unidos em relação a esse tema. Entretanto, dois temas: corrupção e terro-
rismo na América Latina, podem despertar a atenção norte-americana
para a região, podendo ser agravadas pelo enfraquecimento dos regimes
democráticos latino-americanos e o risco de surgimento de "estados
falidos" .

Parte I
Perspectiva norte-americana sobre a corrllpção na América Latina

A corrupção política é um problema que aflige em alguma medida todos
os países. Naqueles em desenvolvimento esse problema tem um. relevo
substancial. Isso pode ser visto claramente pelo índice de percepção
sobre COITupção de 2005 promovido pela Transparency International
(TI). 10 O índice, que hoje contempla algo em tomo de 160 países do
mundo, classifica o grau de corrupção numa escala de O a 10, em que
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10 corresponde ao menor grau de corrupção percebida e O o maior grau.
Nesse espectro os países da América Latina estão, na sua maioria, em
uma situação bastante incômoda, numa média de 4.0. Brasil e Argentina
têm, respectivamente, 3.7 e 2.8. Índices alarmantes para dois países de
grande importância no cenário latino-americano. Já em 2003, o diretor
para Governabilidade Global e Capacidade do Bird, Daniel Kaufmann,
afirmava ser possível estimar que o valor mundial de desvios causados
pela corrupção chegavam a US$ 3 trilhões anuais. 11

Os Estados Unidos, enquanto uma potência de expressão mundial,
enxergou desde algumas décadas, a necessidade de combater essa prática
que, por instabilizar países e regiões, colocaria em xeque a capacidade
de extensão do seu modelo político-social. No continente americano o
combate a corrupção vem ganhando a característica de uma cruzada,
haja visto que somente durante o ano de 2004 esse país gastou somas
superiores a 15 milhões de dólares com uma série de programas de com-
bate à corrupção na América Latina em países como Bolívia, Colômbia,
Nicarágua. 12

Assim, os Estados Unidos tem atuado por meio de sua Agência norte-
americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID) e pelo pró-
prio Departamento de Estado em políticas que possam dar resposta ao
problema da corrupção na América Latina. Esse combate se insere num
movimento mais global do governo norte-americano desde a criação do
Foreign Corrupt Practices Act ("FCPA") de 1977. Incia-se aí o processo
de convencimento da comunidade internacional para reconhecer a cor-
rupção como um tema para enfrentamento global.l3 O estímulo a essa
postura se encontrava no prejuízo do comércio norte-americano por todo
o mundo. Até recentemente, algo em tomo de 10 anos atrás, a corrupção
ainda era discutida em fóruns internacionais de maneira desconectada
do contexto de leis contra o crime e tráfico de drogas. Esse quadro muda
radicalmente nos anos 90, quando fica patente o fato de que lutar contra a
corrupção era lutar pelos próprios interesses nacionais. E assim, em 1996,
vários países americanos influenciados pelos Estados Unidos, iniciaram
conversações multilaterais focadas em ações anticorrupção que viriam a
desembocar na Convenção Inter-Americana Contra a CorrupçãO.14

Para o governo do presidente George W. Bush, mesmo com os acon-
tecimentos de 11 de setembro que acabaram reorientando certas priori-
dades, as iniciativas anti-corrupção na América Latina configuram uma

1\ Cf.JB Olllille de 12/12/2003.

12 U. S. D. S. Bureau for International Narcotics and Law Enforcement Affairs, Funded Anticorruption
Programs for Fiscal Years 2004 and 2005 (http://www.state.gov/p/inl/rlslother/55942.htm#Wha).

J) Cf. John Brandolino, director for Anticorruption and Governance Initialives; Bureau for International
Narcotics and Law EnforcementAffair January 1,2003 (http://www.stale.gov/p/inl/rls/op/2001117190.
hlm).

14 Há de se fazer referência ao falo de que a progressiva organização da sociedade civil a partir da década de
80 influenciou em muito a postura internacional de combate á corrupção. Vozes como a da Transparency
International, mas também de organismos multilaterais, destacando-se o trabalho das Nações Unidas com
seu fórum bienal, somados a esforços tais como a da Convenção Anti-suborno da OECD (1998), a da
Convenção de Leis Européias Civis e Criminais sobre Corrupção (1999), a do Pacto de Estabilidade Anti-
corrupção para o Leste Europeu (2000), a do Protocolo Anti-corrupção - SADC (2000) e a do OECDI ADS
Pacto Anti-corrupção Asia-Pacifico (200 I) mostram essa mudança de atitude.



política externa chave. Em 2003 a política anti-corrupção do governo
Bushjá estava delineada, incorporando a temática terrorista e o concei-
to de estados falidos. De acordo com John Brandolino, diretor para
Iniciativas de Anti-corrupção e Governança, IS tal política trabalhava em
dois âmbitos. Do lado econômico, a corrpção afetava os norte-america-
nos ao desequilibrar a concorrência internacional capitalista, propor-
cionando benefícios e facilidades a empresas estrangeiras de maneira
ilícita. No que se refere à segurança, seria correto afirmar que a cor-
rupção tendia a incentivar o crescimento das organizações criminosas
internacionais. Começando pelo efeito desestabi lizador que teria sobre
os sistemas políticos e democráticos, a corrupção causaria dificuldades
para o investimento estrangeiro, sufocando o crescimento econômico
e o desenvolvimento sustentável, distorcendo preços e destruindo o
sistema judicial.

O quadro se tornaria alarmante para o governo norte-americano a
partir do momento em que democracias emergentes (países da América
Latina seriam um ótimo exemplo), que seriam particularmente vulne-
ráveis à corrupção, se desestabilizassem e encontrassem dificuldades para
o mantenimento do estado de direito. Nesse cenário de govemos pobres o
fanatismo (político ou religioso) poderia de desenvolver, terreno fértil
para práticas teroristas. Utilizando a corrupção como instrumento, o
terrorismo local poderia facilitar a sua colaboração com organizações
criminosas internacionais e ligar-se a redes de tráfico para financiar as
suas atividades. De acordo com Brandolino, oficiais corruptos, conscien-
tes ou não, tendem a auxiliar terroristas ao viabilizar a lavagem de dinhei-
ro e o comércio ilegal de armas, passaportes, drogas e pessoas. Grupos
terroristas, num meio corrupto podem ainda se beneficiar do suborno
tanto para obter informações governamentais como para se mover pelas
fronteiras e encontrar proteção.

Nesses termos, a manutenção da estabilidade hemisférica pelos
Estados Unidos, à qual a corrupção se mostra como um grave risco, vai
de encontro à sua própria segurança nacional.

O governo Bush em 2005 continua seguindo a mesma lógica dos argu-
mentos fornecidos por Brandolino em 2003 no que se refere ao diagnósti-
co e combate à corrupção. Na menssagem presidencial para o IV Fórum
Global de Luta Contra a Corrupção que ocorreu em Brasília em junho,
o presidente também fazia referência a como "a prática da corrupção
solapa as instituições governamentais, impede o desenvolvimento eco-
nômico e social, e cria sombras que erodem a confiança pública". 16 Bush,
em outros momentos, definiria a cruzada contra o terrorismo, juntamente
"com o narcotráfico e a lavagem de dinheiro, como os maiores desafios
a ser enfrentados pelos líderes mundiais". 17 Já Condolezza Rice, como
Secretária de Estado, em entrevista concedida ao Post, alertava para o
que nós poderíamos chamar de dilema da corrupção. Ele se resumiria
pela constatação de que, mesmo a partir do diagnóstico da necessidade de

IS cr. John Brandolino, ob. cito
16 Menssagem do Presidente Bush para o IV Fórum Global de Combate a Corrupção, 9/06/2005, http://usinfo.

state.gov/ei/ Archive/2005/JunlI0-526829.html.

17 Apud., O Estado de São Paulo, 07/1112005.



superação da pobreza e do parco desenvolvimento de países aliados, no
sentido de evitar o florescimento de ideologias estranhas e ameaçadoras,
a ajuda financeira norte-americana encontra sérias dificuldades para se
tomar uma arma efetiva quando os países contemplados possuem altos
índices de corrupção, uma vez que o dinheiro nunca se tomaria um pro-
grama efetivo de melhorias. Enfim, para superar"a.torrupção e a pobreza
seriam necessários programas com financiamentos, mas, para que tal
dinheiro tenha algum efeito, seria necessário que se baixassem os níveis
de corrupção. O único modo viável nessa situação é que ações políticas
internacionais estivessem apoiadas em uma série ações dos governos
locais coibí-Ia.'8

Parte 11

Preocupações norte-americanas com o desenvolvimento
do terrorismo latino-americano

Assim como a corrupção, o terrorismo é uma ameaça de grande preo-
cupação para o governo norte-americano na região. No contexto latino-
americano, a idéia de terrorismo tem sido invocada a cada dia mais após
os atentados aos EUA em setembro de 2001. Destarte, percebe-se que
uma definição exata e universal de terrorismo barra na percepção subje-
tiva que este conceito carrega, podendo variar conforme diversos fatores.
O medo e sentimentos próprios que cada povo ou indivíduo carrega irão
determinar decisivamente o que é o terrorismo. 19

No caso da percepção norte-americana com relação à América
Latina, as acusações de terrorismo são atribuídas nos dias de hoje aos
grupos narcoterroristas20 de alguns países andinos e também no indicati-
vo de que outros países, tais como Cuba e Venezuela, não estariam cola-
borando no combate ao terror. No relatório do Departamento de Estado
dos EUA "Country Reports on Terrorism", publicado em abril de 2006, é
dito que o "Terrorismo no Hemisfério Ocidental tem sido originaimente
perpetrado por organizações narcoterroristas estabelecidas na Colômbia
e por remanescentes de grupos andinos de esquerda. Com exceção dos
EUA e Canadá, não há conhecimento de células terroristas no hemisfé-
rio, embora grupos dispersos de apoiadores ideológicos e facilitadores
na América do Sul e Caribe forneçam apoio financeiro, logístico, e moral
a grupos no Oriente Médio. Cuba continua um Estado apoiador do terro-
rismo, enquanto a Venezuela virtualmente cessou sua cooperação na
guerra global ao terror, tolerando terroristas em seu território e buscando

,. Apud., Posto 25/03/2005.
19 Héctor L. Saint Pierre: "Guerra de todos contra quién? La necessidad de definir 'terrorismo''', em Emesto

López (compilador), Escritos sobre terrorismo. Buenos Aires, Prometeo, 2004.
20 O uso do termo "narcoterrorismo" no sentido de unir tanto os narcotraficantes como os grupos guerrilheiros

de esquerda de alguns países andinos (como o Peru com o "Sendero Luminoso" e a Colômbia com as
"FARC-Fuerzas Armadas Revolucionarias de Ia Colombia", por exemplo) é algo questionável. Haja
vista que tal termo simplifica um problema de demasiada complexidade, tal como é a intrincada situação
política de paises tais como a Colômbia. Sobre esse aspecto, cf. Fabio Borges, Amazônia e economia da
droga: conflitos colombianos e interesses brasileiros (1985-2005), São Paulo, Dissertação de Mestrado em
Relações Internacionais do Programa San Tiago Dantas (UNESPIUNICAMP/PUC-SP), 2006. 150 p.



aproximar relações com Cuba e Irã, ambos Estados apoiadores do terro-
rismo".21

No entanto, apesar das preocupações expressadas, o terrorismo vem
diminuindo sua intensidade na América Latina. No sentido de manter
baixo o índice de terrorismo no continente, esforços foram feitos em
2005 para a troca de informações entre os EUA e os demais países para
rastrear quaisquer indícios e suspeitas de indivíduos em participação e
(ou) apoio ao terrorismo.

Um exemplo destes esforços é a cooperação na Tríplice Fronteira
(Argentina, Brasil e Paraguai), em que o governo de George W. Bush
firmou a entrada no Grupo de Segurança da Área da Tríplice Fronteira,
compreendendo agora os três países geograficamente participantes mais
os Estados Unidos. Além disso, em setembro de 2005 os Estados Unidos
referendaram o envio de 400 soldados para o Paraguai para um período
de serviço de um ano e meio.22 Tal presença -argumentada em prol de
uma ajuda humanitária, do combate ao terrorismo, ao narcotráfico e à
corrupção- tem causado desconforto nos países vizinhos, já que esse
envio de soldados poderia ser um primeiro passo para o estabelecimento
de uma base norte-americana no Cone Sul.

Diferente dos relatórios governamentais de anos anteriores, um fato
novo que vem à tona no "Country Reports on Terrorism" de 2006 é a
acusação contra a Venezuela como um país que pouco vem ajudando
no combate ao terrorismo. Nas palavras do Departamento de Estado,
"a cooperação venezuelana na campanha internacional de combate ao
terrorismo continua desprezível".23 Ainda, os Estados Unidos acusam a
Venezuela de abrigar membros terroristas das FARC e aprofundar suas
relações com países terroristas, tais como Cuba e Irã.

Pouco se tem provado que a Venezuela está de fato limitando sua co-
operação internacional no combate ao terrorismo, da mesma maneira que
igualmente pouco se mostra nas acusações contra Cuba.24 Na verdade,
sem querer invalidar os esforços multilaterais no combate mundial a esse

" Tradução livre de: 'Terrorism in the Western Hemisphere was primarily perpetrated in by narcoterrorist
organizations based in Colombia and by the remnants ofradicalleftist Andean groups. With the exception
ofthe United States and Canada, thereareno known operational cells ofIslamic terrorists in the hemisphere,
although scattered pockets ofideological supporters and facilitators in Soulh America and the Caribbean
lent financial, logistical, and moral support to terrorist groups in the Middle Easl. Cuba remained a state

sponsorofterrorism, while Venezuela virtually ceased its cooperation in the global waron terror, tolerating
terrorists in its territory and seeking closer relations with Cuba and Iran, both state sponsors ofterrorism."
Cf. U.S.D.S. (United States Departament ofState), Country Reportson Terrorism(released by theOfficeof
the Coordinator forCounterterrorism), Washington D. C., 28 de abril de 2006. Disponível, em http://www.
state.gov/s/ct/rls/crt/2005/64346.htm. Acessado em, 2 jun. 2006.

22 Precença militar dos EUAno Paraguai preocupa vizinhos, TerraNotícias. 26 de setembro de 2005. Dis-
ponivel em: http://noticias.terra.com.br/mundo/intemalO,,0I683177-EI294,00.html. Acessado em, 2jun.
2006.

23 Tradução livre de: "Venezuelan cooperation in the international campaign against terrorism remained
negligible", cf. U.S.D.S. (United States Departamento ofState), Country Reports on Terrorism (released
by the Office ofthe Coordinator for Counterterrorism), Washington D. C., 28 de abril de 2006, disponível
em, http://www.state.gov/s/ct/rls/crt/2005/64346.htm. acessado em, 2 jun. 2006.

24 MarcosAlan Ferreira: "Apoliticados Estados Unidos para Cuba nos mandatos de BiIl Clinton e George W.
Bush: continuidades em um contexto internacional de mudanças". Observação da Conjuntura do Obser-
vatório das Relações Estados Unidos-América Latina. São Paulo, seI. 2005, disponível em, http://www.
unesp.br/santiagodantassp, acessado em, 2 jun. 2006.



mal chamado terrorismo, vale salientar que o decision-maker que utiliza
a palavra "terrorismo" necessariamente carrega sua própria visão sobre
este conceito, eventualmente deixando de lado as evidências empíricas
que determinado país apóie realmente essa prática detestável que hoje
permanece presente no cenário internacional. Desta maneira, não pode-
mos perder de vista a subjetividade que o termo "terrorismo" carrega,
especialmente no contexto atual.

Conclusão

A política externa do primeiro ano do segundo mandato de George W.
Bush está direcionada, em grande medida, para a solução das questões
surgidas em torno do Iraque e do terrorismo no Oriente Médio. Isso não
significa, no entanto, um descarte total do continente americano. Se
na parte econômica os Estados Unidos diversificaram suas propostas,
tornando a ALCA uma opção multilateral que não descarta acordos
bilaterais em desenvolvimento com vários países, no que se refere à
segurança parece estar havendo a transposição, para a América Latina,
dos conceitos criados para lidar com as novas ameaças enfrentadas pelos
norte-americanos, tais como "Estados falidos".

Sofrendo o impacto dessas denominaçõe.s controversas, os países
da América Latina, que parecem estar cada vez mais coagidos ao ideal
norte-americano de governo justo e ordeiro, tendo sempre como pres-
suposto uma economia de mercado liberalizada, deva talvez encontrar
uma equação que refaça o tripé que apóia a retórica norte-americana de
corrupção, instabilidade e ideologias que desembocaria em terrorismo,
para pensar na elaboração de projetos nacionais próprios que não os vin-
culem a opções que são alheias às suas necessidades de desenvolvimento
e justiça social.

(Viene de Ia página 91)

Pastor, Robert (200 I): Toward A North American Community: Lessons from the Old World for the New.
Institute for Intemationa\ Economics, Washington, D. C., 224 pp., en http://bookstore.iie.comlmerchant.
mvc?Screen=PROD&Product_ Code=33I

Council on Foreign Relations, Canadian Council of Chief Executives & Consejo Mexicano de Asuntos
Intemacionales (2005): Building a North American COI/II/II/lliry.lndependent Task Force Report No. 53.
New York, 176 pp., en http://www.cfr.org/publication/8\02/

Presidencia de IaRepública(2005): Alianza para Ia Seguridad y Ia Prosperidad deAmérica dei Norte, documento
oficial disponible en versión electrónica, en www.aspan.presidencia.gob.mx/?module=download&id=75


